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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

PROCESSO N°	 : 10120.003271/99-17
SESSÃO DE	 : 20 de setembro de 2001
ACÓRDÃO N°	 : 301-29.975
RECURSO N°	 : 123.484
RECORRENTE	 : FIRMO LUIZ DE MELO SOUSA
RECORRIDA	 : DRJ/BRASÍLIA/DF

ITR196. VTNm. REVISÃO. LAUDO
Pode ser revisto o Valor da Terra Nua contestado com base em laudo de
avaliação que atenda às exigências legais, especialmente a especificação das

• fontes de pesquisa dos valores e sua comprovação.
MULTA MORA. CONTRIBUIÇÕES CNA, SENAR, CONTAG E TAXA

• CADASTRAL
A mora, nos lançamentos do ITR, em que não há exigência legal de antecipação
de cálculo e pagamento do tributo, só existe após o lançamento definitivo e o
decurso do prazo para pagamento, constante de sua intimação, não sendo
exigível a multa de mora no auto de infração ou notificação de lançamento.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO POR UNANIMIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro
Conselho de .Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao
recurso voluntário, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado.

Brasília-DF, em 20 de setembro de 2001

•

MO -	 ELOY DE MEDEIROS
Presidente

idikaM
112 JUN tio3 LUIZ SÉRGIO FONSECA SOARES

Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: ROBERTA
MARIA RIBEIRO ARAGÃO, CARLOS HENRIQUE KLASER FILHO, PAULO
LUCENA DE MENEZES e FRANCISCO JOSÉ PINTO DE BARROS. Ausentes as
Conselheiras ÍRIS SANSONI e MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ.
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RELATÓRIO

Impugnando o lançamento do ITR/96, o contribuinte apresentou
laudo de avaliação, contestando o valor da terra nua e esclarecendo dúvidas
decorrentes do preenchimento de sua DITR.

• A autoridade recorrida, baseando-se na inexistência de cópia da
Notificação de Lançamento nos autos e na falta de localizaçao do AR, considereou a
impugnação tempestiva e manteve a exigência fiscal, porque o laudo apresentado
não atendia às exigências legais, conforme razões apresentadas às p. 30 e 31, que
leio em Sessão.

Determinou, ainda, a inclusão no crédito dos acréscimos legais.

Em seu recurso (p. 38 a 40), o contribuinte afirma que a Receita
Federal orientou os contribuintes, inicialmente, no sentido de que bastaria um laudo
de servidor municipal qualificado como prova. Acrescenta que o laudo apresentado,
agora reforçado por documentos, foi elaborado por profissional devidamente
habilitado e, portanto, atende à exigência legal. Manifesta sua inconformidade

• contra essa exigência e defende o valor fixado pelo avaliador municipal.
• Apresentou, ainda, declaração de corretores de imóveis.

•
É o relatório.
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VOTO

A Lei 8.847/94, em seu art. 3°, § 4°, autoriza a revisão do Valor
da Terra Nua mínimo — VTNm, condicionando-a à apresentação de laudo técnico
em conformidade com as exigências legais.

A decisão recorrida rejeitou as alegações do contribuinte,
fundamentalmente pela insuficiência do laudo que instruiu a impugnação. O recurso

•
sob exame foi instruído com laudo que atende às determinações legais, explicitando
as fontes de pesquisa e comprovando os valores dela constantes, como se vê às fls.
41 a 54, suprindo as deficiências do laudo que acompanhou a impugnação,
notadamente no que diz respeito ao valor. Assim, deve a mesma ser reformada, para
que se adote, no lançamento, o valor constante do novo laudo, acrescido dos valores
correspondentes às áreas de pastagem nativa e às de preservação permanente, cuja
dedução, para fins de cálculo do VTN, não está prevista na Lei 8.847/94, como
assinalou com precisão a autoridade recorrida.

Deve, ainda, ser excluída da exigência fiscal, a multa de mora, por
se tratar do ITR.

O direito de defesa é garantia constitucional, e não pode ser
negado a ninguém. Entretanto, quem inicia um litígio deve arcar com o seu custo,
caso não tenha razão. O mesmo ocorre no processo judicial. Se o devedor impugna
uma dívida e acaba sendo vencido, além de pagá-la com os juros e eventuais multas

• por descumprimento do prazo previstos, ainda arca com o ônus da sucumbência. O
processo existe para pacificar os distúrbios da vida social, inevitáveis e inexoráveis.
E não para provocar mais litígios. É por esse motivo que embora o acesso ao
processo seja livre, a parte que o provoca arca com o risco da demanda. É esse
equilíbrio entre o direito de demandar e o ônus de arcar com o custo da demanda,
que cria um ambiente de razoabilidade na prática de atos na vida social e de
aplicação da justiça.

Dessa forma, não se pode confundir a suspensão da exigibilidade
do credito com os efeitos da mora. O fato de existir uma impugnação não significa
que o não pagamento no prazo legal fique perdoado. A mora não desaparece. E os
prazos que são estipulados no Auto de Infração ou Notificação de Lançamento, ou
ainda em intimação sobre decisão processual ( dando conta que o contribuinte foi
vencido no processo administrativo), não substituem os prazos originais previstos na
lei para pagamento de tributo. São apenas um prazo para que o contribuinte pague
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA•

RECURSO IV	 : 123.484
ACÓRDÃO N°	 : 301-29.975

a dívida sem necessidade de uma execução judicial. É por esse motivo que a partir
da chamada "constituição definitiva do crédito" o CTN especifica que se inicia o
prazo de prescrição para cobrança judicial da dívida tributária.

É preciso não confundir os institutos: os juros de mora
representam a remuneração do capital que o Estado não recebeu no prazo legal (é
uma espécie de rendimento); a multa de mora é penalidade pelo simples
descumprimento do prazo; e a correção monetária, quando existente, é apenas fator
de recomposição do valor da moeda, corroído pela inflação (é expediente de
manutenção do valor da moeda). As impugnações e recursos administrativos não
fazem desaparecer tais efeitos nem com eles têm qualquer relação.

• Finalmente, é de se ressaltar que os órgãos administrativos de
julgamento não podem julgar contra a lei. E a lei 9430196, ao tratar de juros de
mora e de multa de mora, fala em prazo previsto na legislação específica do tributo,
e não nos prazos de constituição definitiva do crédito tributário, que se relacionam
com a prescrição.

Por sua vez, a multa de mora relativa ao ITR, às contribuições e
à taxa de serviços cadastrais é indevida, eis que somente se tornam devidas após o
cálculo do ITR, indispensável a seu cálculo, não sendo exigido pela legislação sua

• antecipação

A impugnação tempestiva e o recurso suspendem a exigibilidade
• do crédito tributário, conforme previsto no art. 151 do CTN. O crédito tributário

constante de auto de infração ou de notificação de lançamento não possui caráter
definitivo. A definitividade só passa a existir com a preclusão, quando o crédito não

• é impugnado, ou quando decisão do Conselho ou da CSRF mantém a exigência
fiscal e dela não caiba mais recurso.

Diz o art. 161 do CTN:

"Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da
falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da
aplicação de quais quer medidas de garantia prevista nesta Lei ou
em lei tributária."

Edvaldo Brito, em "A Constituição Definitiva do Crédito
Tributário e a Prescrição", no Caderno de Pesquisas Tributárias, 1/76, p. 91 e 93,

• distingue o crédito tributário constituído, que se completa com a intimação do
contribuinte, do crédito definitivamente constituído, inalterável.

4 )1jj\



.	 .-
_	 •

- ..-	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
• TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

-	 PRIMEIRA CÂMARA

RECURSO N°	 : 123.484
ACÓRDÃO N°	 : 301-29.975

Sacha Calmon Navarro, em "Decadência e Prescrição", Ed.
Resenha Tributária, afirma que o lançamento torna-se definitivo por prelusão
passiva, preclusão ativa e esgotamento das instâncias. A primeira decorre da inércia
do contribuinte, que não paga e nem apresenta defesa no prazo legalmente fixado,
ocorrendo a segunda nos lançamentos por homologação.

O STF, 2' Turma, nos RE 93.109-1, DJ 8.5.81 (no mesmo
sentido: RE 93.338-7, DJ 13/02/81, e 1' Turma, RE 93.568, Sessão de 03/02/81)
pronunciou-se no sentido de que:

"Após a lavratura do Auto de Infração, e até que flua o prazo para

•
o recurso administrativo ou enquanto não for decidido o recurso
competente de que haja se valido o contribuinte, não pode ser
exigida a satisfação do crédito tributário. Somente a partir da
constituição definitiva do referido crédito é que ele se torna
exigível, começando então a correr o prazo prescricional de cinco
anos. (art. 174 do CTN)."

É fundamental atentar-se para a natureza do tributo exigido, pois
• há tributos, como o Imposto de Importação e o Imposto sobre a Renda, que têm o

vencimento legalmente estabelecido. Nesse caso, ultrapassado o termo legal sem
cumprimento da obrigação, está o contribuinte em mora, e o pagamento

• extemporâneo do tributo deve ser feito com o acréscimo de juros e multa de mora,
que continuam a correr durante o tempo em que a exigência esteja sendo discutida.
É diferente o ITR, a taxa de serviços cadastrais e as contribuições, cujo vencimento,
à falta de fixação legal de prazo, se dá trinta dias após a data em que o contribuinte
tomou ciência do lançamento, coincidindo o termo final para impugnação e a data

OD do vencimento, conforme previsto nos artigos 160 do CTN e 15 do PAF. A defesa
tempestiva suspende a exigibilidade do crédito; não apresentada a defesa ou
apresentada intempestivamente e não satisfeita a exigência fiscal, opera-se a
preclusão passiva, declara-se a revelia, o crédito torna-se definitivo e o contribuinte
está em mora. A inadimplência somente ocorre após 30 dias contados da data em
que o contribuinte tenha sido notificado do lançamento. A falta de impugnação ou
de apresentação de recurso, torna definitivo o lançamento e constitui em mora o
contribuinte. No ITR, a suspensão da exibilidade se dá antes do vencimento do
crédito.

Naqueles tributos, II e IR, o contribuinte já se encontra em mora
antes mesmo do lançamento e, não impugnada a exigência no prazo legal, opera-se
apenas a definitividade do lançamento. A defesa tempestiva suspende a exigibilidade
de crédito já vencido.
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Nesse sentido o ADN COSIT 5 e a jurisprudência do Conselho,
como se vê das seguintes decisões do Segundo Conselho, Ac. 203-03.367, 203-
02.137, 203.06.441, 202-08.006, 202-08.003, 202-07.981, 202-07.982, 203-06.149
(Ementa: "A impugnação, e a consequente suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, transporta o seu vencimento para o término do prazo assinado para o
cumprimento da decisão definitiva no processo administrativo), 203-06.166, 203-
06.189, 203-06.465, 202.07.790, 202-07.789, 202-07.797 (Ementa: "Carece de
respaldo legal a exigência de multa de mora incidente sobre a parcela do crédito
tributário julgado procedente em decisão administrativa, desde que respeitado o
prazo fixado na intimação que a a companha."), 202-07.798, 202-07.809 (Ementa:
"ITR- Impugnação. Suspensão da exigibilidade. Inaplicabilidade da multa
moratória. Legitimidade da cobrança de juros de mora e correção monetária.")

11/
Dou provimento parcial ao recurso, revendo o Valor da Terra Nua

de acordo com o laudo de avaliação que instruiu o recurso, com a supressão dos
• valores relativos às areas de pastagem nativa e de preservação permanente, e

exclusão da multa de mora.

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2001

j/j/i0altM
LUIZ SÉRGIO FONSECA SOARES - Relator

011
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\AL	
TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 20 do artigo 44 do Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes, fica o Sr. Procurador Representante da Fazenda Nacional
junto à Primeira Câmara, intimado a tomar ciência do Acórdão n° 301.29.975.

Brasília-DF,.4 {-.) • 4.2 •

Atenciosamente,

• oacyr Eloy de Medeiros

Presidente da Primeira Câmara

41i
Ciente em I 0642:00

OM
40.b4M/Jim ktgo
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